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§ 2o. Salvo as situações excepcionais, disciplinadas pelo regulamento desta I'ei e pelas

normas administrativas de regulação, todas as ligações prediais de água deverão ser

dotadas de hidrômetros, para conttole do consumo e para crllcúo da cobranç4 inclusive

do serviço de esgotamento saniúrio.

§ 3.. Os imóveis que utilizarem soluções individuais de abastecimento de água, exclusiva

ouconjuntamentecomoserviçopúblico,equeestiveremligadosaosistemapúblicode
esgotÀento sanitário, ficam obrigados a instalar hidrômetros nas respectivas fontes.

§ 4'. As normas de regulação dos serviços poderão prever prazo para que o usuário se

óonecte à rede pública, preferencialmente não superior a 90 dias'

§ 5.. Deoorrido o prazo previsto no § 4o, caso fixado_ nas noÍrnas de regulação dos

ãerviçor, o usuário êstará iujeito às sanções previstas na legislação do titular.

§ 6o. Poderão ser adotados subsídios para viabilizff a conexão, inclusive a intradomiciliar,

dos usu:irios de baixa renda-

Arr. 9". A instalação hidráulica predial ligada à rede pública de abastecimento de água

não poderá ser alimentada por outras fontes, sujeitando-se o infrator às penalidades e

sanções previstas nesta Lei, na legislaçâo e nas normas de regulação específicas, inclusive

a respoNabilização civil no caso de contaminação da água da rede pública ou do próprio

usuiírio.

§ 1". Entende-se como instalação hidniulica predial mencionada no caput a rede ou

tubulação desde o ponto de ligação de água da prestadora até o reservatório de água do

usuárrio, inclusive este.

§ 2'. Sem prejuízo do disposlo no caput, serão admitidas instalações hidráulicas prediais

paxâ apÍoveitamento da água de chuva ou para reusô de águas servidâs ou de efluentes de

esgotos tratados, observadas as nornas pertinentes-

Seção II * Dos Serviços Públicos de Esgotamento Sanitário

Art. 10. Consideram-se serviços públicos de esgotamento sanitário os serviços
constituídos por uma ou mais das seguintes atiüdades:

I - coleta e afastamento dos esgotos sanitiários por meio de rede pública, inclusive a
ligação predial;

II - Quando sob responsabilidade do prestador públioo deste serviço, a coleta e transporte,
por meio de veículos automotores apÍopriados, de:

a) Efluentes e lodos gerados por soluções individuais de tratamento de esgotos sanitarios,
inclusive fossas sépticas;

b) Chorume gerado por unidades de tratamento de resíduos sólidos integrantes do
respectivo serviço público e de soluções individuais, quando destinado ao tratamento em
unidade do serviço dc esgotamento sanitario.

III - tratamento dos esgotos sanitiiLrios; e
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IV Disposição finai dos efluentes e dos lodos originários da operação de unidades de

tÍatamento, inclusive soluÇões indiüduais.

§ 1'. O sistema público de esgotâmento sanitário é composto pelo conjunto de

infiaestrutuÍas, obras civis, materiais, equipamentos e demais instalações, desthado à

coleta, afastamento, tansporte, tratamento e clisposição final dos esgotos sanitários e dos

lodos gerados nas unidades de fatamento, sob a responsabilidade do Poder Público.

§ 2o. Para os fins deste artigo, também são considerados como esgotos sanitiírios os
efluentes industriais cujas características sejam semelhantes à do esgoto doméstico.

Art. 11. A gestão dos serviços públicos de esgotamento sanitario observaní ainda as

seguintes diretrizes:

I Adoção de solução adequada para a coleta, o transpoÍe, o tratamento e a disposição
final dos esgotos saniüirios, visando promover a saúde pública e prevenir a poluição das
águas superficiais e subterriâneas, do solo e do ar;

II - Promoção do descnvolvimcnto e adoção de tecnologias apropriadas, seguras e
ambientalmente adequadas de esgotamento sanitiário, para o atendimento de domicílios
localizados em situações especiais, especialmente em áreas com urbanizaçâo preciíria e
bairros isolados, vilas e povoados rurais com ocupação dispersa;

III - incentivo ao reuso da âgu4 inclusive a originada do processo de tmtamento, e à
eficiência energética, nas diferentes etapas do sislema de esgotamento, observadas as
normas de saúde pública e de proteção ambiental;

IV - Promoção de ações de educação sanitriria e ambientar sobre a correta utilização das
instalações prediais de esgoto e dos sistemas de esgotamento e o adequado manejo dos
esgotos sanitários, principalmente nas soluções individuais, incluídos às procedimentos
para evitar a contaminação dos solos, das ágrras e das lavouras.

§ 1'..Excetuados os casos previstos no regulamento desta Lei e conforme norma do órgãoregulador, toda edificaçâo permanente urbana deverá ser conectada à rede pública deesgotamento sanitâio nos logradouros em que o serviço esteja disponível.

| ?:'.ry'ausência de redes púbricas de esgotamenro sanitrírio, serão admitidas soruçõesindividuais, observadas as normas. editadas pelo órgão regulador e pelos órgãosresponsáveis pelas políticas ambiental, sanitíria e de recirsos hídricos.

§ 3'..A prestação dos serviços púbricos de esgotamento saniuirio deverá obedecer aoprincípio da continuidade, vedada a intemrpçaoã., ."rtiçâo fisica do acesso ao. ;;;iç*em decorrência de inadimplênciu do us,ríio, .". p.";,rrro das ações de cobrançaadministrativa ou judicial.

§ 40' o Plano Municipal de saneamento Biísico devc'rá prever as ações e o órgão reguradordeverá disciplinar os procedimentos para resolução ou mitigaçao dos efeitos de situaçõesemergenciais ou conlingenciais r$a111adas à operação ãos sistemas de esgoüamentosanit.rírio que possam afetar a continúdade dos ."*içãi * 
"uurar 

riscos sanitrírios.
seção III - Dos serviços públicos de Manejo de Resíduos sóridos urbanos
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Art. i2. Consideram-se serviços públicos de manejo de resíduos sólidos as atividades de

coleta e tÍânsporte, transbordo, triagem para fins de reutilização ou reciclagem'

tratamento, inclusive por compostâgem, e disposição final dos:

I - Resíduos domésticos;

II - resíduos originiinios de atividades comerciais, industriais e de serviços, em quantidade

e qualidade similares às dos resíduos domésticos, os quais, conforme as normas de

regulação específicas sejam considetados resíduos sólidos urbanos, desde que tais

resíduos não sejam de responsabilidade de seu gerador nos termos da norma legal ou

administrativa, de decisão judiciai ou de termo de ajustamento de conduta; e

III - resíduos originários dos serviços públicos de limpeza urbana" tais como:

a) varrição, capina, roçada, poda de árvores e atividades correlatas em vias e logradouros

públicos;

b) asseio de logradouros, instalações e equipamentos púbiicos;

c) raspagem e remoção de terr4 areia e quaisquer materiais depositados pelas águas

pluviais em logradouros públicosl

d) desobstrução e limpeza de bueiros, bocas de lobo e correlatos; e

e) limpeza de logradouros públicos onde se realizem feiras públicas e outros eventos
públicos de acesso aberto à comunidade.

Parágrafo único. O sistema público de manejo de resíduos sólidos urbanos é composto
pelo conjunto de infraestruturas, obras civis, materiais, máquinas, equipamentos, veículos
e demais componentes, destinado à coleta, transbordo, transporte, triagem, tratamento,
inclusive por compostagem, e disposição final dos resíduos caracterizados neste aÍigo,
sob a responsabilidade do Poder Público.

Art. 13 A gestão dos serviços públicos de manejo dos resíduos sólidos observará também
as seguintes diretrizes :

I - Adoção do manejo planejado, integrado e diferenciado dos resíduos sólidos urbanos,
com ênfase na ulilização de tecnologias limpas, visando promover a saúde pública e
prevenir a poluição das águas superficiais e subterrânea^s, do solo e do ar;

II - Incentivo e promoção:

a) da não gerução, redução, separação dos resíduos na fonte geradora para as coletas
seletivas, reutilização, reciclagem, inclusive por compostagem, e aproveitamento
eneÍgético do biográs, .bjetivando a utilização adequada dos recursos naturais e a
sustentabilidade ambiental e econômica;

b) da inserção social dos catadores de materiais reutilizáveis e recicláveis nas ações de
gestão- mediante apoio à sua organtzação em associações ou cooperativas de trabalho e
prioridade na contratação destas para a prestação dos serviços de coreta, processamento e
comercializaçâo desses materiaís;
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c) cla recuperagão de áreas degradadas ou contaminadas devido à disposição inadequada

dos resíduos sólidos;

d) da adoção de padrões sustentáveis de produção e consumo de bens e serviços geradores

de resíduos;

e) das ações de criação e fortalecimento de mercados locais de comercialização ou

coÍrsumo de materiais reutiliáveis, recicláveis ou reciclados;

III - promoção de ações de educação sanitária e ambiental, especialmente dirigidas para:

a) a difusão das informações necessárias à correta utilização dos serviços, especialmente

os dias, os hofti.rios das coletas e as reglas pílra embalagem e ap:esentação dos resíduos a

serem coletados;

b) a adoção de Mbitos higiênicos relacionados ao manejo adequado dos resíduos sólidos;

c) a orientação para o consumo preferencial de produlos originados de materiais

reutiliáveis ou recicláveis;

d) a disseminação de informações sobre as questões ambientais relacionadas ao manejo

dos residuos sólidos e sobre os procedimentos para evitar desperdícios; e

e) a difusão das informações necessá,ria ao munícipe sobre as obrigações dos serviços

pelo Município e as suas obrigações no acondicionamento, hansporte e destino Íinal dos

resíduos especiais de responsabilidade dos geradores.

§ 1". É vedada â interrupção de serviço de coleta em decorrência de inadimplência do

usuário residencial, sem prejuízo das açôes de cobrança administrativa ou judicial,
exigindo-se a comunicação prévia quando alteradas as condições de sua prestação.

§ 2o. O Plano Municipal de Saneamento Brísico deverá conter prescrições para manejo
dos resíduos sólidos urbanos referidos no art. 12, bem como dos resíduos originários de
podação, construção e demolição, dos serviços de saúde e demais resíduos de
responsabilidade dos geradores, observadas as normas da Lei Federal n' 12.305, de 02 de
agosto de 2010.

Seção IV - Dos Serviços Públicos de Manejo de Ágtras Pluviais Urbanas

Art. 14. Consideram-se serviços públicos de manejo das águas pluviais urbanas os
constituidos por uma ou mais das següntes atividades:

I - Drenagem urbana;

II - Adução ou transporte de águas pluviais urbanas por meio de dutos e canais;

m detenção ou retenção de águas pluviais urbanas para amoÍecimento de vazões de
cheias ou aproveitamento, inclusive como elemento urbanístico; e

fV - tmtamento e aproveitamento ou disposição final de águas pluviais urbanas.

Panigrafo único. o sistema público de manejo das águas pluviais urbanas é composto
pelo conjunto de infraestnrturas, obras civis, materiais, equipamentos e demais
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instalações, destinado à drenagem, adução ou transpôrte, detenção ou retenção,

tratamento, aproveitamento e disposição final das águas pluviais urbanas, sob a
responsabilidade do Poder Público.

AÍL 15 A gestão dos serviços públicos de manejo das águas pluviais observará também

as seguintes diretrizes:

I - Integração das açôes de planejamento, de implantação e de operação do sistema de

drenagem e manejo de águas pluviais urbanas com as do sistema de esgotamento

sanitáLrio, visando racionalizar a gestão destes serviços;

II - Adoção de soluções e ações adequadas de drenagem e de manejo das águas pluviais

urbanas visando promover a saúde, a segurança dos cidadãos e do patrimônio público e

privado e reduzir os prejüzos econômicos decorrentes de inundações e de outros eventos

relacionados;

III - desenvolvimento de mecanismos e instrumentos de prevenção, minimização e
gerenciamento de enchentes, e redução ou mitigação dos impactos dos lançamentos na

quantidade e qualidade da água àjusante da bacia hidrográfica urbana;

IV - Incentivo à valorização, à preservação, à recuperação e ao uso adequado do sistema

natural de drenagem do sítio urbano, em particular dos seus cursos d'água, com ações que

priorizem:

a) o equacionamento de situações que envolvam riscos à vida, à saúde pública ou perdas

materiais;

b) as altemativas de tratamento de fundos de vale de menor impacto ambienlal, inclusive
a recuperação e proteção das areas de preservação perrnanente e o tratamento urbanístico
e paisagístico das áreas remanescentes;

c) a redução de áreas impermeáveis nas vias e logradouros e nas propriedades públicas e
privadas;

d) o equacionamento dos impactos negativos na qualidade das águas dos corpos
receptores em decorrência de lançamentos de esgotos sanitrários e de outros efluentes
líquidos no sistema público de manejo de águas pluviais;

e) a inibição de lançamentos ou deposição de resíduos sólidos de qualquer na,o)Íez\
inclusive por assoreamento, no sistema público de maneio de águas pluviais;

v - Adoção de medidas, inclusive de beneficio ou de ônus financeiro, de incentivo à
adoção de mecanismos de detenção ou retenção de águas pluviais urbanas para
amortecimento de vazões de cheias ou aproveitamento das águas pluviais pelos
proprieúrios, titulares do domínio útil ou possuidores a qualquer títuio de imàveis
urbanos; e

vI - Promoção das ações de educação sanitríria e ambiental como instrumento de
conscientização da população sobre a importância da preservação e ampliação das iireas
permeáveis e o correto maneio das águas pluviais.
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AÍt. 16. São de responsabilidade dos proprietarios, titulares do domínio útil ou

possuidores a qualquer título de imóveis urbanos, inclusive condomínios privados

verticais ou horizontais, as soluções individuais de manejo de águas pluviais intralotes

vinculadas a quaisquer das atividades referidas no art. 14 desta Lei, observadas as normas

e códigos de posturas pertinentes e a regulação específica.

Capítu1o III - Do Exercício da Titularidade

Art. 17. Compete ao Município a organização, o planejamento, a regulação, a fiscalização

e a prestação dos serviços púbticos de saneamento basico de interesse local.

§ 1o. consideram-se de interesse local todos os serviços públicos de saneamento basico

ou suas atividades elencadas nos artigos 5', 10, 12 e 14 desta Lei, cujas iÍfraestruturas ou

operação atendam exclusivamente ao Mtmicipio, independente da localização territorial

destas infraestruturas.

§ 2'. Os serviços públicos de saneamento básico de titularidade municipal serão

prestados, preferencialmente, por órgão ou entidade da Administração direta ou indireta

do Município, devidamente organizados e estruturados pma este fim.

§ 3". No exercício de suas competências constitucionais o Município podeú delegar

atividades adminishativas de organização, de regulação e de fiscalização, bem como,

mediante contrato, a prestação integral ou pareial de serviços públicos de saneamento

brisico de sua titularidade, observadas as disposições desta Lei e a legislação pertinente a

cada caso, particularmente Lei Federal no 8.987, de 1 3 de fevereiro de 1995, a Lei Federal
n' 11.079, de 30 de dezembro de 2004, e a Lei Federal n" 11.107, de 06 de abril de 2005.

§ 4o. O Executivo Municipal poderá, ouvido o órgão regulador, intervir e Íetomar a
pÍestação dos serviços delegados nas hipóteses previstas nas normas legais,
regulamentarcs ou contratuais.

§ 5". São condições de validade dos contratos que tenham por objeto a prestação de
serviços públicos de saneamento básico o cumprimento das diretrizes previstas no aí. 1 l,
da Lei Federal n" 11.445, de 200'1 e, no que couberem, as disposições desta Lei.

§ 6". São também condiçôes de validade do contrato de concessão do serviço público de
saneamento biásico:

I - a existência de estudo comprovando a viabilidade técnica e econômico-f,inanceira da
prestação universal e integral dos serviços, nos termos do plano de saneamento biísico; e

II - a realização prévia de audiência e de consulta públicas sobre o edital de licitação, no
caso de concessão, se houver, e sobre a minuta do contralo.

§ 7o. os planos de investimentos e os projetos relativos ao contmto deverão ser
compatíveis com o Plano Municipal de Saneamento Básico.

§ 8'. Fica proibida, sob pena de nulidade, qualquer modalidade e forma de delegação
onerosa da prestação integral ou de quaisquer atividades dos serviços públicos municipais
de saneamento básico referidos no § 1. deste artigo.
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AÍt. 18. A Política Municipal de Saneamento Básico será executada por intermédio dos

seguintes instrumenlos:

I - Plano Municipal de Saneamento Basico;

II - Controle Social;

IIt - Sistema Municipal de Gestão do Saneamento Basico - SMSB;

W - Fundo Mrmicipal de Saneamento Brísico - FMSB; e

V - Sistema Municipal de Informações em Saneamento Básico - SIMISA;

Seção I - Do Plano Municipal de Saneamento Basico

AÍt. 19. I)everá ser instituído o Piano Municipal de Saneamento Básico - PMSB,

instrumento de planejamento que tem por objetivos:

I - Diagnosticar e avaliar a situação do saneamento biisico no âmbito do Município e suas

interfaces locais e regionais, nos âspectos j urídico-institucionais, administrativos,

econômicos, sociais e técnico-operacionais, bem como seu§ reflexos na saúde pública e

ambientais;

II - Estabelecer os objetivos e metas de curto, médio e longo prazo para a gestão dos

serviços;

III - definir os programas, projetos e ações necessarias para o cumprimento dos objetivos
e metas, incluídas as ações para emergências e contingências, as respectivas fontes de

Frnanciamento e as condições de sustentabilidade técnica e econômica dos serviços; e

IV - Estabelecer os mecanismos e procedimentos para o monitoramento e avaliação
sistemática da execução do PMSB e da eficiência e eficácia das ações programadas.

§ 1". O PMSB deverá abranger os serviços de abastecimento de água, de esgotamento
sanitário, de limpeza urbana e manejo de resíduos sólidos e de drenagem e manejo de
águas pluviais urbanas, podendo o Executivo Municipal, a seu critério, elaborar planos
específicos para um ou mais desses serviços, desde que sejam posteriormente
compatibilizados e consolidados no PMSB.

§ 2'. O PMSB ou os planos específicos poderão ser elaborados diretamente pelo
Município ou por intermédio de consórcio público intermunicipal do qual participe,
inclusive de forma conjunta com os demais municípios consorciados ou de forma
integrada com o respectivo Plano Regional de Saneamento Biísico, devendo, em qualquer
hipótese, ser:

I - Elaborados ou revisados para horizontes contínuos de pelo menos vinte anos;

II - Revisados no máximo a cada quatro anos, preferencialmente em períodos
coincidentes com a vigência dos planos plurianuais;
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III - monitorados e avaliados sistematicamente pelos organismos de regulação e de

controle social.

§ 3'. O disposto no plano de saneamento básico é vinculante para o Poder Público

Municipal e serão invalidas as normas de reguiação ou os termos contratuais de delegação

que com ele conÍiitem.

§ 4'. A delegação integral ou parcial de qualquer um dos serviços de saneamenlo básico

definidos nesta Lei observará o disposto no PMSB ou no respectivo plano especíhco

§ 5'. No caso de serviços prestados mediante contrato, as disposições do PMSB, de

eventual plano especihco de serviço ou de suas revisões, quando posteriores à

contÍalação, somente serão eficazes em relação ao prestador mediante a preservação do

equilíbrio econômico-financeiro, que poderá ser feita mediante reúsão tarifiiria ou

aditamento das condições contÉtuais.

Art. 20. A elaboração e as revisões do PMSB ou dos planos específicos deverão efetivar-

se de forma a garantir a ampla participação das comunidades, dos movimentos e das

entidades da sociedade civil, por meio de procedimento que, no mínimo, deverá prever

fases de:

I - Dilulgação das propostas, em conjunto com os estudos que os fundamentarem;

II - Recebimento de sugestões e críticas por meio de consulta ou audiência pública; e

III - análise e manifestação do Orgão Regulador.

Parágrafo único. A divulgação das propostas do PMSB ou dos planos específicos e dos

estudos que as fundamentarem dar-se-á por meio da disponibilização integral de seu teor
a todos os interessados, inclusive por meio da rede mundial de computadores - intemet,
e por audiência pública.

Art. 21. Apos aprovação nas instáncias do Sistema Municipal de Gestão do SaneaÍnento
Básico, a homologação do PMSB, inclusive a consolidação dos planos específicos ou de
suas revisões, far-se-á mediante decreto do Poder Executivo, conforme a respectiva Lei
Orgânica Municipal.

§ 1'. O Plano Municipal de Saneamento Biísico teÉ alcance de vinte anos, com revisão
quadrienal e será insütuído. de acordo com esta Política Municipal de Saneamento
Básico, através de Decreto que deverá ser publicado pelo Prefeito do Município
respeitando os pr.Lzos legais previstos na Lei Orgânica Municipal.

§ 2'. A previsão orçamentária para a elaboração e implementação do Plano Municipal de
Saneamento Brásico deverá constar das leis sobre o Plano Plurianual. as Diretrizes
C)rçamentárias e Orçamento Anual do Município.

§3'. As disposições do PMSB entram em vigor com a publicação do ato de homologação,
exceto as de caráter financeiro, que produzirão efeitos somente a partir do dia primeiro
do exercício seguinte ao da publicação.
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AÍt. 22. O Executivo Municipal regulamentará os proce§sos de elaboração e revisão do

pMSB ou dos planos esp"cidcos, o-bse*ados os objetivos e demais requisitos previstos

nesta Lei e no art. 19, da Lei Federal n' l1'445, de 2007'

Seção II - Do Controle Social

Art. 23. A paúicipação social deve ocorrer por meio de mecanismos e procedimentos que

gaÍantam à sociedade informações, representações tecnicas e participações nos processos

de formulação de políticas, de planejamento e de avaliação relacionados aos serviços

públicos de saneamento básico.

§1". O controle social é definido como um dos princípios fundamentais da prestação dos

serviços públicos de saneamento básico e visa a assegurar a ampla dilulgação do Plano e

de seus estudos, prevendo-se a realização de audiências ou consultas públicas.

§2'. As atividades de planejamento, regulação e prestação dos serviços de saneamento

básico estão sujeitas ao cootrole social, em razão do que serão considerados nulos:

I - Os atos, regulamentos, nonnas ou resoluções emitidas pelo órgão regulador que não

tenham sido submetidos à consulta pública gaÍantido prazo mínimo de qúnze dias para

divulgação das propostas e apresentação de criticas e sugestões;

II -- a instituição e as revisões de tarifas e taxas e outros preços públicos sem a prévia
manifestação do órgão regulador e sem a realização de consulta públic4

III - PMSB ou planos específicos e suas revisões elaborados sem o cumprimento das
fases previstas no ar1. 20 desta Lei; e

IV - Os contratos de delegação da prestação de serviços cujas minutas não teúam sido
submetidas à apreciação do ORGÃO REGULADOR e à audiência ou consulta pública.

§ 3". o controle social dos serviços públicos de saneamento básico será exercido
mediante, entre outros, os seguintes mecanismos:

I - Debates e audiências públicas;

II - Consultas públicas;

III - Conferências de políticas públicas; e

IV - ParticipaÇão em órsãos coregiados de caráter consultivo ou deriberativo naformulação da política munícipar a. .ã"**"oà iãi"ã, * *. p,anejamento e avaliaçãoe representação no organismo de regulaçâo e fiscalização.

§ 4"' As audiências púbricas mencionadas no inciso I do s r. devem se realizar de modoa possibilitar o acesso da população, podendo ,"..*rirãal a" forma regionalizada.
§ 5'. As consultas públicas devem ser promovidas de form
do povo, i"a"p".út",o"ni" 

11 i""*.r"r r*;;.;ffi ;Jtr':i:í:::: 1:1,.:T;manifestar por meio de críticas e sugestões a propostas dá pode. público, devendo taismanifestaçôes ser a<Iequadamente respondidas.

Art' 24' são assegurados aos usuários de serviços púbricos de saneamento biísico:

Rua José Bezerra, 90, Centro'

CEP: 59.995-000 - Água Nova, RN'

Telefone: (84) 3359 0008

E-mail: aguanovaprefeitura@gmail'com
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I - Coúecimento dos seus direitos e deveres e das penalidades a que podem estar sujeitos,
nos termos desta [,ei, do seu regulamento e demais normas aplicáveis;

II - Acesso:

a) a informações de interesse individual ou coletivo sobre os serviços prestados;

b) aos regulamentos e manuais técnicos de prestação dos serviços elaborados ou
aprovados pelo organismo regulador; e

c) a relatórios regulares de monitoramento e avaliação da prestação dos serviços editados
pelo organismo regulador e fiscalizador.

Parágrafo único. O documento de cobrança pela prestação ou disposição de serviços de

sanearnento brásico observaú modelo instituído ou aprovado pelo organismo regulador e

deverá:

I - Explicitar de forma clara e objetiva os serviços e ouhos encargos cobrados e os

respectivos valores" conforme definidos pela regulação, visando o perfeito entendimento
e o controle direto pelo usuririo final; e

II - Conter informações sobre a qualidade da água entregue aos consumidores, em

cumprimento ao disposto no inciso I do art. 5', do Anexo do Decreto Federal n" 5.440, de

4 de maio de 2005.

Seção III - Do Sistema Municipal de Gestão do Saneamento Básico

Art. 25. A Política Municipal de Saneamento Básico contará, para execução das ações

dela decorrentes, com o Sistema Municipal de Saneamento Biísico - SMSB, assim
definido como o conjunto de agentes institucionais que, no âmbito das respectivas
competências, atribuições, prerrogativas e funções, integtam-se, de modo articulado e

cooperativo, para a formulação das políticas, definição de estratégias e execução das

ações de saneamento bísico.

Parágrafo único. O Sistema Municipal de Gestão do Saneamento Basico - SMSB,

coordenado pelo Prefeito Municipal, é composto dos seguintes organismos e agentes

i n sti tuci onai s :

I - Conselho Municipal de Saneamento Básico;

II - Conferência Municipa.l de Saneamento Básico;

II - Orgão Regulador de Saneamento Básico;

III - Prestadores dos serviços de Saneamento Biisico;

IV - Secretarias municipais com ahração em área-s afins ao saneamento básico.

Subseção I - Do Conselho Municipal de Saneamento Básico

Art.26. Ao Conselho Municipal de Saneamento Basico, órgão colegiado consultivo e

deliberativo das políticas urbanas do Município e integrante do SMSB, será assegurada

competência relativa ao saneamento brísico para manifestar-se sobre:


